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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Acadêmico da Escola de Engenharia de Piracicaba encaminha a este Colegiado pelo Ofício nº 131/2013, protocolado em 10 de maio de 2013, solicitação de autorização para implantação da estrutura curricular do Curso de Engenharia Mecatrônica, para os alunos ingressantes desde o ano de 2011 (fls. 88).

O Curso de Engenharia Mecatrônica obteve pelo Parecer CEE nº 516/2012 e Portaria CEE/GP nº 622/2012, publicada no DOE de 14/12/2012, aprovação da alteração curricular para os ingressantes a partir do ano de 2013.

No ofício de encaminhamento,  a IES informa que as alterações efetuadas na estrutura curricular do Curso de Engenharia Mecatrônica “não atingiram os primeiros quatro semestres do curso (ou seja, os ingressantes desde 2011) e que essa nova estrutura curricular traz relevantes benefícios à formação do egresso, já que houve melhoria na sequência didática e pedagógica dos conteúdos, além da inclusão de disciplinas relacionadas à eletrônica, área esta de importância relevante à atribuição profissional do engenheiro mecatrônico”.

1.2 APRECIAÇÃO
Do ponto de vista jurídico, o aluno ingressante em qualquer IES tem a expectativa de direito de cursar sua formação segundo os parâmetros vigentes na estrutura curricular ao tempo de seu ingresso.

Não se trata, todavia, de um direito adquirido pelo aluno – o de frequentar o curso segundo a estrutura vigente ao tempo do ingresso –, mas, sim, como dito, de uma expectativa de direito que pode – ou não – se concretizar.

Assim, sempre que houver razões suficientes para adaptar a estrutura curricular a novas exigências de caráter pedagógico ou estrutural, nada obsta a alteração pretendida.

No caso dos autos, o Parecer CEE nº 516/2012, bem como a Portaria CEE/GP nº 622/2012, aprovaram a nova estrutura curricular porquanto, no entendimento desse colegiado, a estrutura curricular sofria, àquela altura, uma adequação qualitativa.

Assim, não cabe, agora, ante o novo pedido formulado, rever o mérito da estrutura apresentada, mas, tão somente, analisar se sua aplicação aos ingressantes desde 2011 poderá trazer-lhes algum prejuízo, como a extensão do Curso por período muito superior àquele previsto para sua formação. Não é o caso dos autos, uma vez que as alterações aprovadas por meio do mencionado Parecer não atingiram os quatro primeiros semestres do curso de formação básica.

A Assistência Técnica deste Conselho Estadual de Educação sugere, às fls. 89, seja retificado o Parecer CEE nº 516/2012, para que dele conste que a alteração aprovada atingiu os ingressantes desde 2011.

A medida é, s.m.j., pertinente, muito embora pudesse, ainda, ser atingido o mesmo resultado pela aprovação, nesse momento, da alteração para os ingressantes de 2011 e 2012, com a edição de Portaria autônoma. Porém, adotado o posicionamento sugerido pela AT dever-se-á, ainda, retificar a Portaria CEE/GP nº 622/2012.

2. CONCLUSÃO
Retifica-se, assim, a parte final do primeiro parágrafo do item 2, do Parecer CEE nº 516/2012, para que, onde se lê “2013”, passa-se a ler “2011”.

Ato contínuo, caberá à superior autoridade providenciar a retificação da Portaria CEE/GP nº 622/2012.

A presente retificação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 28 de junho de 2013.

a) Cons. João Grandino Rodas
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Cleide Bauab Eid Bochixio, Décio Lencioni Machado, Hubert Alquéres (ad hoc), João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Márcio Cardim (ad hoc), Marcos Antonio Monteiro, Maria Lúcia Franco Montoro Jens (ad hoc), Suzana Guimarães Tripoli (ad hoc) e Rose Neubauer.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de julho de 2013.

a) Consª Rose Neubauer

Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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